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Resumo
Neste artigo, analisa-se os contrapontos entre agricultura familiar e agricultura empresarial em Uruçuí, município que se distingue por ser o marco inicial da presença do agronegócio no estado do Piauí, Brasil, e por apresentar excepcional produtividade granífera. Considerou-se, para efeito de discussão, a análise de conteúdo e a aplicação de questionários com questões do tipo abertas e fechadas com 56 agricultores familiares residentes no assentamento Flores, com isso, investigou-se os perfis econômico, cultural e ambiental dos assentados. Conclui-se que o agricultor familiar adapta-se aos novos padrões de produção e consumo em função de ser um ator social no mundo globalizado, por isso, sustenta-se que a matriz camponesa constitui uma forma de resiliência contra os imperativos da modernização e mercantilização do campo.
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1. Introdução

A formação da economia brasileira embasou-se na atividade agrícola, devido às condições naturais, como clima e solo; político, como defesa territorial; e econômico, como o abastecimento dos mercados interno e externo.
Tal dependência agrícola ao capitalismo vigente em nível mundial implicou na hegemonia da agricultura empresarial (que se caracteriza por empregar a tecnologia e insumos modernos) sobre agricultura familiar, posto que para Carvalho e Monteiro (2015) a agricultura familiar consiste na gestão e investimentos da produção de gêneros alimentícios de primeira necessidade, praticada por grupos familiares e em pequenas parcelas de terras, validada, primordialmente, por trabalhadores com grau de parentesco. 
Conforme Zuquim (2007), na segunda metade do século XX, a política governamental de desenvolvimento urbano/industrial e de modernização agrícola, privilegiou os investimentos públicos orientados para os setores de expansão industrial das cidades e para o setor produtivista do campo, evidenciando que para modificar o cenário de atraso do espaço rural brasileiro, a solução encontrada foi modernizar a agricultura, o que estimulou a monocultura, a mecanização e a tecnificação, tomada como modelo de agricultura moderna e competitiva.
Portanto, evidencia-se que a política de integração nacional incentivada pelos governos militares de 1964 a 1985, propiciou a ocupação de territórios com potencial produtivo no país, dentre os quais destaca-se o bioma Cerrado, savana tropical com presença de maior biodiversidade do mundo, e a segunda maior formação vegetal do Brasil (Mueller & Martha Júnior, 2008).
Alicerçado nessa configuração, Aguiar e Monteiro (2007) ressaltam que não obstante a inserção da ocupação e uso do cerrado piauiense ter iniciado na década de 1970, através de incentivos do Fundo de Investimento do Nordeste (FINOR-Agropecuário) e do Fundo de Investimento Setorial (FISET), somente a partir da década de 1990, ocorreu a intensificação da instalação de grandes empreendimentos produtores de grãos, em particular, soja, atraídos, sobretudo, pelo baixo preço da terra, pelo esgotamento de solos agricultáveis em outras regiões do país, pela proximidade dos mercados consumidores e pelos recursos facilitados dos governos federal e estadual. 
Nesse contexto, destaca-se Uruçuí como marco inicial da presença do agronegócio no Piauí. O município está situado no Cerrado e localizado na Mesorregião Sudoeste Piauiense. Sem embargo, a dinâmica produtiva municipal pode ser analisada em relação à quantidade de grãos produzidos, especialmente, soja, pois segundo o IBGE (2013), neste ano, Uruçuí registrou a quantia de 189.878 toneladas, o que representou 20,6% da produção estadual, conferindo-lhe a segunda posição entre os municípios produtores dessa commodity.
Por conta disso, Silva (2014) constata que o agronegócio estabelece novas realidades nas paisagens, na organização do trabalho, nos hábitos e nas sociabilidades, através do incremento das trocas que desencadeiam, interferem, sofrem influências, alteram os modos de vida e, especialmente, modificam os processos de reprodução da agricultura familiar. 
Nessa perspectiva, questiona-se como o agricultor familiar resiste aos imperativos do processo de modernização e mercantilização do rural? Ou seja, como o agricultor familiar ajusta seus saberes e práticas sociais à racionalidade produtiva do agronegócio?
Este artigo pretende analisar como o agricultor familiar adapta seus conhecimentos, costumes e hábitos à racionalidade do agronegócio. Para tanto, avalia os contrapontos entre o tradicional e o moderno da atividade agrícola do assentamento Flores, que pertence a Uruçuí. Ademais, esta pesquisa faz parte de tese de doutorado desenvolvida pelo Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente da Universidade Federal do Piauí (UFPI). 
O trabalho está dividido em cinco seções, além da introdução. A próxima seção versa sobre o debate teórico e conceitual dos termos agricultura familiar, agronegócio e hibridação cultural; a terceira seção trata dos procedimentos metodológicos; a quarta seção expõe os resultados e discussões; e a última seção apresentada as considerações finais.

2. Agricultura familiar, agronegócio e hibridação cultural: conceitos e teorias
Wanderley (2003) encerra que o agricultor familiar é um ator social do mundo globalizado que ajusta suas necessidades de sobrevivência aos padrões modernos de produção e consumo. Tal conformação confere ao agricultor familiar uma particularidade específica, a de combinar o antigo e o contemporâneo, a qual agrega a posse e o uso da terra, o simbolismo, a ancestralidade, o saber-fazer e a tradição. 
Logo, entende-se que o agricultor familiar personifica um modo de vida próprio, que materializa sentidos e que foge, em certa medida, à racionalidade da lógica extraeconômica.  Nesse contexto, realça-se que o agricultor familiar representa uma estratégia social de reprodução da história camponesa, por assentar-se num modo de vida livre, particular, onde os laços comunitários e a manutenção da família são condições imanentes de sua existência.
Portanto, verifica-se que a agricultura familiar se distingue da agricultura empresarial, pois esta última é governada pelo agribusiness ou agronegócio, que para Pereira (1996), engloba gestão e controle dos negócios de cadeias produtivas, não se restringindo à atividade agrícola nem à atividade pecuária, tampouco à atividade rural. Nesse sentido, ressalta que o agronegócio apresenta-se como agente responsável por profundas transformações no espaço agrário, por constituir o conjunto das relações ao longo de um sistema produtivo, que vai desde a experimentação (área de pesquisa) até a entrega do produto final ao consumidor.
De fato, coube ao Estado disponibilizar os fluxos e fixos necessários para origem e consolidação do agronegócio no Brasil, e fez isso por meio de políticas macroeconômicas específicas identificadas no II Plano Nacional de Desenvolvimento ou II PND. Primeiro, concedendo financiamentos através do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), instituído em 1965, e criando centros de pesquisas científicas como a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), em 1971. Segundo, favorecendo os grupos empresariais por meio da Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM) e benesses para a incorporação de novas áreas produtivas, sobretudo, nos Cerrados e na Amazônia. 
A ocupação e consequente valorização daqueles territórios ocorreram mediante a construção de rodovias pavimentadas ou não, pontes, aeroportos, usinas hidroelétricas, construção de armazéns, eletrificação rural, etc. Ou seja, o Estado disponibilizou a infraestrutura para expansão das agroindústrias, o que repercutiu na substituição do padrão tradicional para o moderno e no aprofundamento da dependência da economia agrícola ao mercado internacional.
Para Pereira (2004), a integração com o agronegócio altera substancialmente as características de sobrevivência da agricultura familiar, já que a implantação da agricultura empresarial nos cerrados, particularmente, no sudoeste piauiense, tem alterado as condições sociais, culturais, econômicas e ambientais da organização da produção de base familiar de culturas tradicionais.
Nesses termos, Moraes (2009) salienta que o contato com o agronegócio obrigou os agricultores familiares a redefinirem suas estratégias de existência e resistência nas quais se incluíram as identidades socioculturais, simbolizadas nos modos de vida entendidos como os saberes e práticas historicamente construídos, isto é, originados da raiz camponesa.
Cruz (2008) assevera que os saberes e práticas dos agricultores familiares se baseiam numa cultura construída anterior à chegada e consolidação do agronegócio no sudoeste piauiense. Portanto, os modos de vida projetam sentidos, uma maneira generalizada de compreender e agir sobre a trajetória espaço/temporal das sociedades, personificada, em particular, nos bens produzidos.
Assim, em consonância com Canclini (2013), enfatiza-se que o agricultor familiar resiste ao avanço da globalização misturando seu tradicionalismo às inovações do mundo contemporâneo. Ou seja, ele persiste à dinâmica da reprodução ampliada do capital, devido combinar seus saberes e práticas tradicionais às novas tecnologias produzidas pelo agronegócio. Tal situação designa a formatação de processos de hibridação socioculturais nos quais consistem na fusão de culturas com que as sociedades se desenvolvem. Ao mesmo tempo, afirma-se que esse ajustamento cultural expõe os códigos e concepções de conflitos entre o arcaico e moderno. Outrossim, essa conjuntura pode ser verificada na história social da agricultura familiar, na medida em que era (e continua a ser) julgada por alguns setores e intelectuais da temática agrária, por meio de conotações etnocêntricas, como atrasada, primitiva, etc. Tais visões se baseavam em critérios econômicos, sobretudo, no desempenho da produção agrícola e no nível de participação nos outros setores da economia.
Não obstante a importância dos processos de hibridação socioculturais como estratégias sociais de sobrevivência do agricultor familiar no mundo globalizado, entende-se que sua aplicação nas comunidades rurais depende da derivação dos contextos socioeconômicos e culturais com que o agricultor familiar encontra-se identificado. A próxima seção apresenta a metodologia aplicada na pesquisa.

3. Metodologia
Este estudo orientou-se por avaliações qualitativas, cujas características foram sustentadas na descrição, compreensão e interpretação de fatos e situações. Logo, trata-se de uma pesquisa empírica na qual o investigador ao não controlar os eventos e variáveis, procurou entender e interpretar a complexidade do fenômeno estudado. 
Dessa maneira, utilizou-se, para efeito de discussão, a análise de conteúdo e a pesquisa de campo. A primeira embasou-se no levantamento bibliográfico em livros, periódicos científicos e sites de instituições governamentais que tratavam do tema. Já a segunda coletou informações por meio de entrevistas do tipo abertas e fechadas entre 56 agricultores familiares residentes do assentamento Flores, que dista 65 km da sede de Uruçuí (Figura 1) e assentou 153, em uma área de 11.909,00 m2. Flores foi criado em 23 de dezembro de 1999, por meio de obtenção de terra na forma de Projetos de Assentamento (PA) do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), cujo amparo legal ocorreu mediante a norma de execução DT nº 69/2008.

Figura 1: Localização espacial do Assentamento Flores, Uruçuí-PI.
[image: Uruçuí_01]
Fonte: Os autores (2015)

A escolha do assentamento justificou-se em razão de apresentar limites espaciais às áreas de produção granífera da agricultura empresarial, pois isso tem repercutido na continuidade da agricultura familiar, haja vista que os assentados passaram a ofertar temporariamente a força de trabalho às médias e grandes propriedades rurais. Assinala-se que as entrevistas foram realizadas entre novembro de 2014 e março de 2015, e investigaram, sobretudo, a persistência de traços socioculturais da matriz camponesa em um ambiente, notadamente, dominado pelo agronegócio.

4. Resultados e discussões
Acentua-se que os saberes e práticas tradicionais, sobretudo, aqueles vinculados à produção agrícola, materializam-se por meio da transmissão transgeracional, que segundo Feldman e Laland (1996), responde às características de comportamento e personalidade dos indivíduos, estabelecida através da aprendizagem e cultura. Nesse sentido, para 100,0% dos agricultores do assentamento Flores, as experiências sobre as etapas do processo produtivo como limpar o terreno, preparar a terra, plantar, cultivar, colher, armazenar e comercializar, foram adquiridas por meio de ensinamentos advindos da geração anterior, principalmente, dos pais. 
Por outro lado, devido os baixos rendimentos monetários (44,0% dos agricultores recebiam menos de um salário mínimo e 52,5% apresentavam renda mensal entre um e menos de dois salários mínimos) as atividades socioprodutivas eram desenvolvidas de forma tradicional, principalmente mediante o uso de equipamentos primitivos como enxadas, facões, machados, foices, plantadeiras manuais, cavadeiras, etc. Historicamente, tais ferramentas foram inseridas nas atividades agrícolas de Uruçuí. 
Contudo, observou-se que a expressividade de uso daquelas ferramentas não impedia que as famílias tivessem acesso às técnicas empregadas pelo agronegócio, haja vista que 41,0% dos agricultores implementavam o uso de tratores no preparo da terra (alocados mediante pagamento em capital) e 86,0% pulverizavam as lavouras com insumos de origem química, nos quais 69,0% eram fertilizantes e 31,0% agrotóxicos.  Seguramente, tal conformação foi resultado do processo de proletarização da mão de obra familiar, pois 72,0% dos agricultores tinham experiência de trabalho nos empreendimentos graníferos, alocados, principalmente, em serviços de pouca qualificação e baixa remuneração. 
Nessa perspectiva, identificou-se que as possibilidades de geração de emprego e renda eram aspectos relevantes para o agronegócio funcionar como mecanismo político/ideológico no assentamento. Por outro lado, percebeu-se que os agricultores familiares reconheciam o agronegócio como um agente que provocava profundos impactos (ambientais e culturais) no Cerrado, com a supressão da vegetação, a redução e a extinção de espécies animais, e a desterritorialização, que, segundo Haesbaert (2006), significa o desenraizamento econômico, político e simbólico/cultural do território nos quais os indivíduos perdem seus laços tradicionais com o espaço onde se constituíram socialmente. 
Desse modo, detectou-se que para 19,3% dos agricultores familiares, o agronegócio constituía o elemento responsável pelas alterações nas paisagens, nas relações de trabalho e nos modos de vida rurais. Esse panorama foi ilustrado pela Sra. “Francisca Costa”, agricultora familiar de 48 anos, residente no assentamento Flores.

[...] Pra mim, no meu ponto de vista, que eu vivi no sonho desse assentamento dá certo; como os homens deixaram as roças [agricultura de subsistência] de mão para trabalhar pros outros [médias e grandes propriedades rurais], faliu, o assentamento faliu. Pra mim, nos meus sonhos, assim [...] isso foi um atrapalho. É, foi um fracasso dos assentamentos, porque eles saíram do assentamento. Hoje, não querem mais voltar para a enxada porque [...] é duro mesmo pra quem tá acostumado a ganhar um assalariado deles lá. Eles dizem que foi bom pra eles porque eles compraram moto, tem carro, tem essas coisas, mas [...] eu acho que eu produzia mesmo porque o pouco que fiz [renda] foi quando as máquinas daqui funcionavam [modernização e tecnificação do assentamento], dava pra mim comprar uma moto; eu não tenho esses sonhos de ter essas coisas não [...] 

Além do mais, devido as incertezas das políticas públicas voltadas para a agricultura familiar, sobretudo o crédito subsidiado e a orientação técnica, verificou-se que a reflexão da referida agricultora rememorava um passado no qual as famílias organizavam suas práticas agrícolas segundo princípios de cooperação socioprodutiva. Assim, destacou-se que o cultivo de arroz, feijão, milho e mandioca (culturas essenciais na dieta alimentar das famílias), era, por vezes, desenvolvido por tecnologia moderna, colheitadeira (Figura 1), por exemplo.



Figura 1: Colheitadeira mecânica. Assentamento Flores, Uruçuí-PI.
[image: DSC01194]
Fonte: Os autores (2015)

Logo, constatou-se que os baixos rendimentos monetários e os reduzidos conhecimentos sobre os princípios de planejamento e gestão foram condição sine qua non para a decomposição das inovações tecnológicas em Flores, notadamente confirmada na Figura 1 (máquina agrícola inoperante). 
Por outro lado, notou-se que prevaleciam no assentamento, atributos da matriz camponesa, principalmente aqueles vinculados ao cálculo de sementes, à escolha do terreno, à disponibilização do tempo diário às atividades agrícolas e à relação com questões fenomenológicas. O cálculo de sementes, necessário para o plantio, baseava-se na “quarta” e no “prato” (unidades de medida que determinavam a proporcionalidade da área a ser cultivada vis à vis às perspectivas de produtividade). A escolha do terreno para a atividade agrícola presumia o conhecimento simbólico das características naturais do local. Já o tempo diário destinado às atividades produtivas era preponderantemente orientado pelo sol, realidade que se coadunou com a concepção de Santos (2009), no sentido que a singularidade camponesa era diversa à sociedade contemporânea, pois esta se tornou depende do “tempo do cronômetro”. Além desses, verificou-se que os agricultores apresentavam profunda relação com as práticas religiosas e/ou místicas, uma vez que 77,2% dos entrevistados convencionavam sua produção agrícola às fases da lua e aos dias santos, como ficou registrado na análise do Sr. Geraldo Santos, 66 anos, agricultor familiar do assentamento Flores, Uruçuí-PI.

[...] O dia santo eu gosto de guardar, dia de São Sebastião, de Santa Luzia, de São José, da Semana Santa, que eu gosto de guardar. Eu tenho essa experiência, eu guardo. Por exemplo, no dia de São José, 19 de março, se chover é sinal que o legume vai ser bom e ele vai ser mais apurado, as experiências de Santo Luzia [...] Hoje as coisas mudou, muita coisa mudou, mas a gente tinha a experiência, eu mesmo botava as experiências com as pedras de sal cinco dias antes da data de comemorar o dia da santa. Eu mesmo botava a experiência no dia de Santa Luzia, 13 de dezembro, ali você ficava um dia daquele era um mês (o agricultor associa a quantidade de pedras de sal aos meses do calendário), aí se chovesse naquele dia era bom aquele mês, se não chover não era bom, se ficasse só emormassado (nublado) ia chover também, a gente tinha essas experiências. Já nas fases da lua, o feijão mesmo eu gosto de plantar quando tá ali (lua nova). O feijão e a melancia eu gosto de plantar quando a lua tá nova, de cá, e o arroz, o povo diz que não tem essas experiências, mas tem, e arroz é quando ela tá cheia, ou antes dela encher três dias ou depois que ela tiver três dias cheia; o arroz fica entroncado (grosso), dá um cacho bom, ele não anda caindo porque se você plantar ele na lua nova ele cresce, mas fica finim a cana e costuma cair demais. Eu costumo ter essa experiência e é verdade [...].

Nessa perspectiva, compreendeu-se que contato dos agricultores familiares com os empreendimentos graníferos não eliminou a tradicionalidade camponesa, uma vez que os traços socioculturais manifestavam-se como atributos inerentes ao desempenho da atividade agrícola.

5. Considerações Finais
	
Entendeu-se que, em Flores, a preservação da tradicionalidade camponesa, inclusive, como característica que determinava as estratégias econômicas, culturais e ambientais da persistência do agricultor familiar no mundo contemporâneo, dependia da forma como ele adaptava seus modos de vida à racionalidade do agronegócio. 
Assim, ao cruzarem o tradicional com o moderno, os agricultores familiares projetavam-se num contexto sociocultural cujo único objetivo visava a sobrevivência física do grupo doméstico. Desse modo, constatou-se que a hibridação cultural entre os saberes tradicionais (antigo) e as técnicas do agronegócio (moderno), praticada pelos agricultores familiares, mesmo de forma precária, potencializava novos caminhos para a dinâmica agrícola no assentamento, como também que os assentados reconheciam a importância da resistência da unidade de produção familiar ante os imperativos do desenvolvimento do capital no meio rural.
Portanto, defende-se que a emergência de processos de hibridação socioculturais no cerrado piauiense, em especial, no Assentamento Flores, possibilitará agregar ao debate agrário um posicionamento crítico sobre os contrapontos da difusão do agronegócio no campo, como também realçar experiências da ancestralidade camponesa vis à vis à globalização em curso. 
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